
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 424.555 - SP (2013/0361986-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : CLÁUDIA CYRILLO CHARABA E CÔNJUGE
ADVOGADO : LEONARDO CYRILLO 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : FABIANA TORRES DE AGUIAR E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. ITBI. IPTU. APURAÇÃO 
DA BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL. INEXISTÊNCIA DE 
VINCULAÇÃO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "o valor venal 
do imóvel apurado para fins de ITBI não coincide, necessariamente, com 
aquele adotado para lançamento do IPTU". Precedentes: AgRg no REsp 
1.226.872/SP, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 23/4/2012; AgRg no 
AREsp 36.740/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 22/11/2011; AgRg 
no Ag 1.120.905/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 11/9/2009.
2. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental a que se 
nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, receber os embargos de declaração como agravo regimental e 
negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator. Os Srs. Ministros 
Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman Benjamin votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de embargos de 

declaração opostos contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial para 

dar-lhe provimento.

Os embargantes apontam omissão no decisum, na medida em que não 

teria ficado esclarecido se o valor arbitrado pela Prefeitura Municipal de São Paulo, 

para fins de recolhimento do ITBI, pode ser superior ao valor do contrato de venda de 

imóvel novo sobre o qual sequer havia ainda o lançamento de IPTU.

Não houve impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Ante o caráter 

infringente dos embargos de declaração, recebo-os como agravo regimental, em 

observância ao princípio da fungibilidade.

Sem razão a parte interessada.

O acórdão recorrido está em confronto com o entendimento pacífico deste 

Tribunal no sentido da não vinculação do ITBI com a tabela do IPTU.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. ITBI. BASE DE CÁLCULO. EXAME DE LEI MUNICIPAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280 DO STF.
1. Prevalece nesta Corte o entendimento de que a forma de apuração da 
base de cálculo e a modalidade de lançamento do IPTU e do ITBI são 
diversas, razão que, em princípio, justifica a não vinculação dos valores 
desses impostos.
2. Examinar lei municipal é medida inviável no âmbito do apelo nobre, 
consoante orientação firmada na Súmula 280 do Supremo Tribunal 
Federal: "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário".
3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 1411462/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 12/11/2013, DJe 20/11/2013)

TRIBUTÁRIO. ITBI. IPTU. BASES DE CÁLCULO. VALOR VENAL. 
IDENTIDADE NECESSÁRIA. INEXISTÊNCIA.
1. O valor venal do imóvel apurado para fins de ITBI não coincide, 
necessariamente, com aquele adotado para lançamento do IPTU.
Precedentes: AgRg no REsp 1.226.872/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
DJe 23.4.2012; AgRg no AREsp 36.740/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, DJe 22.11.2011; AgRg no Ag 1.120.905/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, DJe 11.9.2009.
2. O TJ-SP, na presente demanda, analisou única e exclusivamente a 
base de cálculo do ITBI, à luz do art. 38 do CTN, entendendo pela 
indispensável identidade com a base do IPTU. A demanda está em fase 
de execução e não há menção, nem mesmo implícita, à legislação 
municipal ou a eventual arbitramento realizado pelo Fisco local, matérias 
estranhas ao pleito recursal 3. Recurso Especial provido.
(REsp 1199964/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 3/9/2013, DJe 23/10/2013)
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ITBI E IPTU. BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL. 
INEXISTÊNCIA DE VINCULAÇÃO.
1. "Esta Corte firmou o entendimento de que a forma de apuração da 
base de cálculo e a modalidade de lançamento do IPTU e do ITBI são 
diversas, razão que justifica a não vinculação dos valores desses 
impostos". (REsp 1.202.007/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda 
Turma, DJe 15/05/2013). No mesmo sentido: AgRg no Ag 1.385.877/RS, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 03/06/2013; AgRg no 
AREsp 261.606/SP, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 22/2/13; AgRg no REsp 1.226.872/SP, Rel. Min. Castro Meira, 
Segunda Turma, DJe 23/4/12.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 206.701/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 2/8/2013)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 

regimental e, nessa condição, nego-lhe provimento.

É como voto.

Documento: 1294364 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2014 Página  4 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl   no

Número Registro: 2013/0361986-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 424.555 / SP

Números Origem:  00974599520068260000  3262006  58353200610579900000  61057990  
974599520068260000  994060974591  99406097459150000000

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABIANA TORRES DE AGUIAR E OUTRO(S)
AGRAVADO : CLÁUDIA CYRILLO CHARABA E CÔNJUGE
ADVOGADO : LEONARDO CYRILLO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ITBI / Imposto de Transmissão Intervivos de Bens 
Móveis e Imóveis

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CLÁUDIA CYRILLO CHARABA E CÔNJUGE
ADVOGADO : LEONARDO CYRILLO
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
PROCURADOR : FABIANA TORRES DE AGUIAR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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